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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Reitor do Centro Universitário da Fundação Santo André encaminha a este Colegiado Ofício nº 075/08, datado de 07/03/08 (fls.02), solicitando esclarecimentos sobre a validade da Resolução CNE/CES nº 01/07 que determina que os Cursos de Especialização tenham 360 horas, não computado nesse tempo o período de estudo individual ou em grupo sem assistência docente e o reservado para elaboração individual de monografia.

Salienta que, pela norma editada pelo CEE-SP, não há restrição à realização de monografias em grupo e que muitos alunos de cursos da Instituição, iniciados anteriormente à data da publicação da citada Resolução (08 de junho de 2007), estavam realizando suas monografias dessa forma.

Assim, a IES solicita que este Conselho se manifeste quanto à aplicação da Resolução CNE a instituições ligadas ao sistema estadual de ensino e que a restrição seja aplicada para turmas ingressantes a partir do 2º semestre de 2007.

1.2 APRECIAÇÃO

A resposta para a indagação da Instituição é simples: a normatização dos Cursos de Especialização existe no Sistema Estadual de Ensino de São Paulo desde 1998, a partir de sua Deliberação CEE nº 09/98, que é a legislação a ser cumprida para esses Cursos quando oferecidos pelas instituições estaduais e municipais de nível superior do Estado.

Nela, não há menção sobre a forma como a monografia deve ser realizada pois, o artigo 6º, que trata do assunto dispõe:

“Art. 6º - Somente os alunos que houverem apresentado Trabalho de Conclusão de Curso (monografia) e comprovadamente freqüentado, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista, além de terem aproveitamento de aprendizagem aferido em processo global de avaliação de, no mínimo, 70% (setenta por cento), farão jus ao Certificado de Conclusão correspondente”.

Percebe-se que não há menção à necessidade de ser individual o trabalho final, apesar de ser uma condição individual para a obtenção do certificado.

Cabe, entretanto, a colocação de algumas ponderações sobre o significado de uma monografia para os Cursos de Especialização de forma geral.

Inicialmente, o conceito de monografia está ligado à sua função, de abordar um único tema em trabalho escrito, visando, no caso da especialização, o aprofundamento no tema dado.

Assim, a despeito da Deliberação CEE nº 09/98 não ser explícita quanto à necessidade de ser um trabalho desenvolvido individualmente, espera-se que isso ocorra para que um dado estudante se especialize no tema tratado de forma a conseguir redigir seu trabalho de conclusão de curso.

A variedade de temas e o seu real aprofundamento feito de forma individual podem contribuir para que cada concluinte do Curso de Especialização tenha a possibilidade de amadurecer.

Há que se registrar, ainda, que em alguns casos, um estudo desenvolvido em grupo pode trazer algumas vantagens para a sua realização e para os resultados finais esperados.

A Deliberação CEE nº 09/98 vem sendo motivo de constantes discussões na Câmara de Educação Superior, que tem discutido a pertinência de alguns de seus artigos e a necessidade de uma reanálise em função de ter sido editada há mais de dez anos e de ter sido uma das primeiras regulamentações da então nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9394/96, de dezembro de 1996.

Assim, a Instituição deverá deixar explícito em seu Projeto Pedagógico a forma com que o Trabalho de Conclusão de Curso deverá ser realizado, inclusive a maneira como será exposto à banca examinadora do mesmo.

A resposta à solicitação da IES sobre a aplicabilidade da Resolução CNE/CES nº 01/2007 às Instituições vinculadas ao sistema estadual de ensino é: Não, não se aplica. Os Cursos de Especialização não têm diretrizes curriculares estabelecidas e se vinculam a Cursos de Graduação existentes na mesma área em que pretendem ser desenvolvidos.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos do presente Parecer, que a Resolução CNE/CES n° 01/2007 não se aplica às Instituições de Ensino Superior do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

São Paulo, 22 de setembro de 2008.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Décio Lencioni Machado absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Arthur Roquete de Macedo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 08 de outubro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
                                                                   Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de outubro de 2008.

JOÃO CARDOSO PALMA FILHO
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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